
 

 

ANEXO III 

CONFORME ART.62 DA NLLC 

 

1. HABILITAÇÃO. 

1.1. Deverá conter obrigatoriamente, os seguintes documentos, os quais deverão ser 

presentados em cópias devidamente autenticadas por Cartório Competente e ou 

presentadas juntamente com os respectivos originais: 

 

1.2. JURIDICA. 

 

1.2.1. CONTRATO SOCIAL, estatuto ou ato constitutivo, em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial, no caso de sociedades comerciais ou 

empresas individuais, ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se 

tratando de sociedade civil; no caso de sociedade por ações, esta documentação deverá 

estar acompanhada de documentos de eleição de seus atuais administradores, bem como 

todas as suas alterações; 

 

1.2.2. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

 

1.3. TÉCNICA. 

 

1.3.1. Apresentar atestado de capacidade técnica que devem referir-se as parcelas 

de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as 

que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 

estimado da contratação. 

 

1.4. FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

 

1.4.1. CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA - prova de regularidade com a 

Fazenda Nacional e Receita Federal, com prazo de validade em vigor; 

 

1.4.3. CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA ESTADUAL - prova de 

regularidade com a Fazenda Estadual, com prazo de validade em vigor; 

 

1.4.4. Para as licitantes sediadas no Estado de São Paulo, a regularidade de débito 

com a Fazenda Estadual será atestada pela apresentação das Certidões emitidas pela 

Secretaria da Fazenda (débitos não inscritos) e pela Procuradoria Geral do Estado (débitos 

inscritos em dívida ativa). 

 

1.4.5. Prova de inscrição Municipal e ou estadual; (se houver); 

 



 

 

1.4.6. CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL - prova de 

regularidade com a Fazenda Municipal, referente a débitos mobiliários e imobiliários, 

com prazo de validade em vigor; 

 

1.4.7. CERTIFICADO DE REGULARIDADE FGTS - prova de regularidade 

relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, com prazo de validade em vigor; 

 

1.4.8. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - prova 

de regularidade. 

 

1.5. ECONOMICO-FINANCEIRA. 

 

1.5.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, no prazo máximo, 90 (noventa) dias antes da 

data fixada para o recebimento das propostas, se outro prazo não estiver assinalado em 

lei ou judiciário em pleno vigor, nos termos da Súmula TCESP nº 501; 

 

1.5.2.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta;  

 

1.5.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade;  

 

1.5.4. 1É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social.  

 

 

1.5.5. COMPROVAÇÃO DE BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA – declaração da 

licitante realizada através do Índice de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), obtidos da aplicação das fórmulas abaixo descritas, devendo 

resultar no mínimo mais que 1 (um), sob pena de inabilitação; 

 
1 Nota Explicativa: a previsão do subitem acima decorre da disposição do Acórdão TCU nº 484-12-2007 Plenário. Sobre 
a diferenciação entre Balanço Intermediário e Balanço Provisório, referido acórdão esclarece que: “Por outro lado, não 
se confunde balanço provisório com balanço intermediário. Aquele consiste em uma avaliação precária, cujo conteúdo 
não é definitivo. O balanço provisório admite retificação ampla posterior e corresponde a um documento sem maiores 
efeitos jurídicos. Já o balanço intermediário consiste em documento definitivo, cujo conteúdo retrata a situação 
empresarial no curso do exercício. A figura do balanço intermediário deverá estar prevista no estatuto ou decorrer de 
lei.”   



 

 

 

Liquidez Geral 
  

__ATIVO CIRCULANTE + ATIVO NÃO CIRCULANTE___ 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 
Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens 
e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com 
vencimento neste mesmo período. 

Liquidez Corrente 
 

____Ativo Circulante___ 
Passivo Circulante 

 
 Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas 
dívidas de curto prazo. 

Solvência Geral 

 __________________ATIVO TOTAL_________________ 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

  

O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


